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EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA ELEITORAL DA ___ª ZONA ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ.
Protocolo nº 
Autos nº 
Interessados: 
Cuidam os presentes autos de Processo de Duplicidade de Inscrição instaurado a partir de batimento realizado no Cadastro Nacional de Eleitores – Sistema ELO, em ____________, no qual se detectou coincidência de dados nas inscrições nº __________ da __ª Zona eleitoral do Rio Grande do Norte, em nome de ___________ e nº _________ da ___ª Zona Eleitoral de Fortaleza em nome de ____________________. 
Analisando a documentação constante dos autos, notadamente, no espelho de fl. __, bem como os demais documentos constantes dos autos, é possível concluir que há grande possibilidade das duas inscrições terem sido obtidas pela mesma pessoa, principalmente considerando as fotografias trazidas aos autos e as assinaturas lançadas em diversos documentos.
Impende salientar que em consulta ao Sistema de Automação Judicial – SAJ, o Ministério Público constatou que a Sra. _______________ responde a diversos processos criminais nas comarcas _____________, dentre os quais estelionato com uso de documento falso, de modo que a inscrição fraudulenta pode ter sido obtida para utilização do título de eleitor em outros crimes.  
O artigo 48 da Resolução nº 21.538 do Tribunal Superior Eleitoral estabelece que: 
Art. 48. Decidida a duplicidade ou pluralidade e tomadas as providências de praxe, se duas ou mais inscrições em cada grupo forem atribuídas a um mesmo eleitor, excetuados os casos de evidente falha dos serviços eleitorais, os autos deverão ser remetidos ao Ministério Público Eleitoral.
§ 1º Manifestando-se o Ministério Público pela existência de indício de ilícito penal eleitoral a ser apurado, o processo deverá ser remetido, pela autoridade judiciária competente, à Polícia Federal para instauração de inquérito policial. 
Isto posto, considerando a existência de indícios de ilícito penal, requer o Ministério Público a remessa dos autos deste processo à Polícia Federal para instauração de inquérito policial, a fim de apurar eventual prática do crime previsto no artigo 289 do Código Eleitoral pela eleitora ___________.
Nestes termos, pede deferimento.
_______________, ________________.
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